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mento. Em segundo lugar,
os paises doadores e as or-
ganizaqöes internacionais
comegaram a orientar cada
vez mais os seus crit6rios
por parämetros de sustenta-
bilidade. demandando cada
vez mais instrumentos de
desenvolvimento e regula-

mentagäo do territörio. Entrou em vigor a
13 de Fevereiro de zoo6 a Lei das Bases do
Ordenamento do Territörio e Planeamento
Urbanistico (DLt"/zoo6, todavia, sem re-
gulamento que regulasse os aspetos execu-
tivos).

Por6m, durante este processo legislativo,
jä se tinha desenvolvido uma viva ativida-
de de planeamento a nivel municipal. Esta
atividade foi impulsionada pelo crescente
interesse dos municipios em participar no
desenvolvimento do setor imobiliärio co-
mercial, pois receavam (com certa justifica-
gäo) que os decisores nacionais tomassem
decisöes sobre os seus recursos territoriais
sem antes os consultarem. Estas vivas ati-
vidades de planeamento incluiram, a partir
de zoo3, tamb6m as atividades do Projeto
1913 da Cooperagäo Austriaca para o De-
senvolvimento, que visou criar compet6n-
cias präticas a nivel do ordenamento do
territörio nos entäo cinco municipios "ru-
rais" de Santiago. Foi necessäria a elabora-

qäo de normas
comuns e con-
ceitos parti-
Ihados: foram
determinados
os elementos
const i tuintes
do plano e do
texto, a lista

das zonas de protegäo e perigo, designadas
"condicionantes especiais", as "classes dos
espagos", assim como a sua aplicagäo e efei-
tos, a regulamentagäo relativa a zonas de
desenvolvimento e de extensäo (unidades
executivas), a fungäo de planos detalhados
posteriores, etc.. Foram tamb6m concreti-
zados os conteüdos e as formas de apresen-
taqäo com todos os municipios e os autores
do plano. Assim, foi estabelecida a compa-
rabilidade e formado um entendimento co-
mum dos conceitos (ver: FIEDLER zoo8).

Foi em 2oo7 que se iniciou um novo pro-
grama da Cooperagäo Austriaca, desta vez
com o Minist6rio da Descentralizaqäo, Ha-
bitaqäo e Ordenamento do Territ6rio. Com-
preendeu-se que faria sentido incorporar na
norma nacional as experi6ncias präticas de
planeamento conseguidas na ilha de San-
tiago. Para este fim, apresentou-se como
um instrumento adequado o Regulamento
Nacional do Ordenamento do Territörio
e Planeamento Urbanistico - RNOTPU. O
processo de desenvolvimento desta nor-
ma foi iniciado em 2oo8, no quadro de um
novo projeto da Cooperagäo Austriaca, es-
tabelecido a nivel do ministdrio, e que levou
a um decreto-lei que entrou em vigor em se-
tembro de zoro (Decreto-Lein.o 4gf zoto,
de z7 de setembro).

Esta norma faz a listagem do conteüdo mi-
nimo que cada tipo de plano deve possuir,
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Durante a grande reforma apds 0 estahelecimento de um sistema pluripadidärio em Caho Verde e com a
criagäo da autonomia municipal, estabeteceram-se as bases para um ordenamento abrangente do territdrio.

A sua essöncia foi a renüncia ao principio
da metodologia de planeamento nacional
do topo para a base (top-down), elemento
constituinte do anterior regime socialista
de partido ünico. A Lei de 1993 expressa
as amplas competöncias dos municipios
e estipula que o ordenamento local possa
existir mesmo na ausöncia de um planea-
mento de enquadramento superior. Inclui
jä os tipos de plano elementares, nos quais
se baseia at6 aos dias de hoje a prätica de
planeamento.

Entretanto, aumentou a pressäo no senti-
do de uma gestäo territorial mais eficiente,
desencadeada por dois desenvolvimentos:
primeiro, pela invasäo maciga de atores ex-
ternos do setor imobiliärio, que descobri-
ram em Cabo Verde um espaqo onde pode
ser prosseguida a urbanizagäo de lazer que,
nas costas europeias, cadavez mais, se de-
para com limites ecolögicos e econömicos.
Foi entäo que as autoridades nacionais
reconheceram as necessidades de planea-

0s pafses doadores e as organiagdes in-
ternacionais comeganm a orienbr cada
vez mais 0s seus crit6rios por parämetrus
de sustentabilidade, demandando cada vez
mais instrumentos de desenvotvimento e re-
gulamentagäo do territ6rio. mento
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determinando ainda que as classes dos es-
pagos (por exemplo, residencial, comercial,
turistico, etc.) säo regulamentadas unifor-
memente para todo o pais relativamente ä
sua natureza e aos seus efeitos. Por outras
palawas: jä näo 6 possivel cada municipio
inventar as suas pröprias classes de espaqos
com as suas pröprias regras, ou uma classe
de espagos ter um significado diferente con-
soante o municipio. No debate que antecedeu
o regulamento e que contou com värios espe-
cialistas nacionais e internacionais, foi sobre-
tudo necessärio argumentar contra o modelo
portuguös que, nesta mat6ria, ainda näo en-
controu uma regulamenta@o uniforme.

Sempre neste programa de cooperaqäo, o
Minist6rio da Descentralizagäo, Habitaqäo
e Ordenamento do Territörio (MDHOT)
prestou apoio t6cnico e financeiro aos mu-
nicipios das outras ilhas com vista ä concre-
Iizagäo dos seus planos. Tamb6m foi posto
em andamento o processo do planeamento
regional e das diretivas nacionais.

No mesmo periodo, e tamb6m com o apoio
t6cnico e financeiro prestado atrav6s da
Cooperagäo Austriaca para o Desenvol-
vimento, a Associaqäo dos Municipios de
Santiago (AMS) levou a cabo um programa
com o objetivo de dotar todos os municipios
(ä exceqäo da capital, cidade da Praia) de
planos de ordenamento do territ6rio at6 ao
fim de zoro.

Ao final dos programas da Cooperagäo Aus-
triaca em 2011 apresentou-se um pacote de
dez planos: a Diretiva Nacional äo Terri-
törio (DNOT), dois Esquemas de Ordena-
mento de Territörio - EROT (Säo Nicolau.

Santiago), seis Planos Diretores Municipais
- PDM (Paul, Tarrafal de Santiago, Santa
Catarina. Säo Salvador do Mundo, Säo Fili-
pe, Brava) e um Plano Detalhado - PD Mla
das Pombas, Paul, Santo Antäo), este ülti-
mo servido como modelo da camada mais
baixa, da mais direta aplicaqäo dos concei-
tos espaciais. Os resultados deste processo
foram igualmente compilados numa publi-
caqäo (FIEDLER, zorr).

O estabelecimento de normas relativas ao
ordenamento do territörio tem para todas
as partes envolvidas um significado prätico.
Facilitam a comunicagäo entre os autores
dos planos e os municipios e entre os mu-
nicipios e as autoridades de tutela. Por6m,
ainda näo se dä atengäo suficiente ao facto
de as normas comeqarem a adquirir uma
exist6ncia econömica e juridica indepen-
dente. Assim, forma-se um determinado
valor de mercado para uma parcela de ter-
reno e, por exemplo, para uso residencial,
que difere significativamente do prego que
pode ser obtido para o terreno rüstico adja-
cente. Consequentemente, surgem tamb6m
fatoresjuridicos, ou seja, direitos e deveres
dos proprietärios de terrenos relativamente
ao püblico e aos outros proprietärios. Mais
tarde, quando surgir um litigio juridico em
torno de um imövel, 6 relevante a forma
como uma determinada classe de espaqos
6 definida. Contudo, a tend6ncia de forma-
lizaqäo do uso do espago 6 inexorävel, nem
que seja devido.ä crescente intervenqäo dos
atores estrangerros.

No entanto, tornou-se o PDM o elemento
central para a realidade econömica e po-

litica. As definiqöes feitas a este nivel diri-
gem-se em duas direqöes, ou seja, no sen-
tido da hierarquia para "baixo", em relagäo
ä construgäo, mas tamb6m para "cima", a
nivel do planeamento regional e nacional.
Deste modo, realiza-se o caminho da mo-
dernizaqäo e da democratizagäo - de um
planeamento de "cima para baixo" para um
planeamento de "baixo para cima". Neste
desenvolvimento, decresce a necessidade
do planeamento nacional, mas aumenta a
importäncia de uma legislaqäo e adminis-
tragäo setorial melhorada - especialmente
no que concerne a questöes do meio am-
biente, mat6ria que requere a escala nacio-
nal. Observa-se, no meio do planeamento,
aquilo que caracteriza a democracia - a di-
visäo dos poderes: o "executivo" manifes-
ta-se nos planos municipais, o "normativo"
sendo garantido pelas instituigöes nacio-
nais e um sistema judiciärio que provoca as
continuas adaptagöes em ambos dominios
- necessärias para acomodar o desenvolvi-
mento da sociedade.

FIEDLER, Johannes (ed.) (zoo8): Die Logik des Wachstums
(A L1gica do Crescimento - Experiöncias de planeamento ur-
banistico na Ilha de Santiago 2oo3 - 2oon; Viena: Südwind
venae

FIEDLER, Johannes (ed.) (zorr): Vertröge mit der Zukunfi
(Contratos com o frturo - Sßtemas e praticas de planeamen-
b em Cabo Verde)iYiena: SüdwindVerlae.
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Jorge Paixäo - Engenheiro Cabo-
verdiano, nascido em Säo Nicolau,
com dois anos foi para Säo Vicente,
local onde fez toda a infäncia e ado-
lescöncia, tendo ali concluido o en-
sino secundärio no Liceu Ludgero
Lima. Licenciado em engenharia Civil
pela Universidade Federal do Rio de
Janeiro em 1990. Membro da OECV.
Atualmente Administrador Executi-
vo da IFH, desde Abril de zoro.

Märio Menezes - Advogado, licen-

ciado em Direito Pela Faculdade de

Direito da Universidade de Lisboa

em 1991. Pös-graduaqäo em Fisca-

lidade - Instituto Superior de Ges-
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pröprio em Portugal em 2ooo e em
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ciado em Arquitetura pela ESBAL-
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(tgZ8lrg8il e Mestre em Urbanismo
pela UFRJ-Rio de Janeiro - Brasil
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opiniöes em revistas estrangeiras e
foi Diretor Geral do Ordenamento do
Territörio e Desenvolvimento lJrbano
(zooZ I zoto).Exerceu a arquitetura e
urbanismo na Administragäo Publica,
tendo elaborado värios projetos em
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dato a PHD em sistema de energias
sustentäveis no instituto t6cnico de
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